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seu direito (art. 333, CPC); entrementes, no
caso em comento, tal não restou comprovado. 

Na lição de José Frederico Marques: 

A necessidade de provar para vencer, diz
Wilhelm Kisch, tem o nome de ônus da prova.
Não se trata de um direito ou de uma obrigação,
e sim de ônus, uma vez que a parte a quem
incumbe fazer a prova do fato suportará as con-
seqüências e prejuízos de sua falta e omissão
(Manual de Direito Processual Civil, São Paulo:
Saraiva, p. 194).

Diante do exposto, rejeito a preliminar e
nego provimento ao recurso interposto para
manter a sentença. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Moreira Diniz e Antônio
Hélio Silva. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E
NEGARAM PROVIMENTO. 

-:::-

AÇÃO DECLARATÓRIA - AUSÊNCIA - MORTE PRESUMIDA - DECLARAÇÃO - FASES LEGAIS -
ARRECADAÇÃO DE BENS - PUBLICAÇÃO DE EDITAIS - SUCESSÃO DEFINITIVA - ARTS. 22 A

39 DO CÓDIGO CIVIL - ART. 1.159 E SEGUINTES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Ementa: Civil. Processo. Ausência. Morte presumida. Declaração.

- Se se busca a declaração de ausência e de morte presumida da pessoa desaparecida, a pretensão
deve observar as fases previstas por lei.

AGRAVO N° 1.0182.05.931274-0/001 - Comarca de Conquista - Agravante: José Candido Rosa
- Agravado: João Arlindo Pereira dos Santos repdo. p/curadora especial Consuelo Aparecida de Souza
- Relator: Des. MANUEL SARAMAGO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 1º de dezembro de 2005.
- Manuel Saramago - Relator.

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Manuel Saramago - Conheço
do recurso, aos seus pressupostos. 

Em procedimento de jurisdição voluntária,
José Cândido Rosa, ora agravante, propôs ação
de declaração de ausência c/c declaração de
morte presumida em desfavor João Arlindo
Pereira dos Santos, para que, então, pudessem

ele e os herdeiros, em processo de inventário,
receber direitos - trabalhistas e securitários -
deixados por Delcides Rosa.

Ou melhor. 

Sendo, ao que consta, o agravante e
demais irmãos maternos os herdeiros de
Delcides Rosa, sendo este, ao que parece, filho
único de João Arlindo Pereira dos Santos, quem
se tem por ausente, desejam aqueles receber
os respectivos valores perante a Caixa Econô-
mica Federal, que lhes está a exigir, todavia,
declaração de morte presumida deste. 

Daí, pois, a propositura da presente
ação, onde o digno Magistrado determinou a
arrecadação dos bens e publicação de editais
na forma dos arts. 1.160 e 1.161 do CPC. 

Contra esta decisão é o presente recurso.
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Entretanto, pretende o agravante sejam
declaradas de imediato a ausência e a morte
presumida daquele, sem se determinar a
arrecadação de bens e publicação de editais,
tudo nos termos dos arts. 6º e 38 do Código
Civil e 1.167, III, do CPC. 

Data venia, correta a decisão a quo. 

Repita-se, é certo que pretendem os
herdeiros o recebimento dos direitos deixados
pelo falecido. 

Também é induvidoso que buscam eles a
declaração de ausência e de morte presumida
de João Arlindo Pereira dos Santos, quem, a
rigor, sendo pai do falecido, receberia na ordem
hereditária. 

Só que, sabidamente, a pretensão deve
observar as fases previstas, desde a arreca-
dação de bens até a sucessão definitiva, nos
termos dos arts. 22 a 39 do CC e 1.159 e
seguintes do CPC. 

Ante o exposto, nego provimento ao
recurso. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Albergaria Costa e
Schalcher Ventura. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2005.
- Pinheiro Lago - Relator.

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Pinheiro Lago - Cuida-se, na
hipótese, de reexame necessário de sentença
que, em sede de mandado de segurança, con-
cedeu a segurança para anular o ato adminis-
trativo que impediu as impetrantes de assumir

MANDADO DE SEGURANÇA -  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - TRANSFERÊNCIA - ATO
ADMINISTRATIVO - AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO - CONCESSÃO DA ORDEM

Ementa: Administrativo. Servidor público municipal. Transferência de seu local de trabalho. 

- Embora seja conferida à Administração a faculdade de transferir o local de trabalho do servidor,
as circunstâncias que autorizam tal transferência devem ser comprometidas com o interesse
público, não se compreendendo, portanto, como comportamento discricionário, porquanto só se
faz legítimo, ainda que para atender à postulação do servidor, se amparado pela necessidade do
serviço; daí a obrigatoriedade da motivação do ato, para que se conheçam as razões de tal pro-
cedimento, a fim de adequá-las ao seu objetivo, evitando que tal instituto possa ser usado para
punir o servidor.

Sentença mantida, em reexame necessário.

REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0429.04.004266-6/001 - Comarca de Monte Azul - Remetente:
J.D. Comarca de Monte Azul - Autores: Ivete Alves da Silva e outro - Réu: Secretário Mun. de
Educação de Mato Verde - Relator: Des. PINHEIRO LAGO 


